
 
 
Em resposta ao recurso interposto em relação à publicação do gabarito das provas objetivas, 
informamos abaixo o parecer da Banca Examinadora: 
 
Questão 26: Questão anulada, portanto, será atribuído ponto a todos os candidatos. 
 
Questão 35: A raiz da questão está suportada pelo Manual da 7ª edição e não da 5ª edição como o 

candidato afirma, conforme segue a fonte: MCASP 7ª edição item 3 – subitem 3.1 – conceito receita 

orçamentária. 

“3. RECEITA ORÇAMENTÁRIA: 3.1. CONCEITO 
 
O orçamento é um importante instrumento de planejamento de qualquer entidade, seja pública ou 
privada, e representa o fluxo previsto de ingressos e de aplicações de recursos em determinado 
período. 
 
A matéria pertinente à receita vem disciplinada no art. 3º, conjugado com o art. 57, e no art. 35 da Lei 
nº 4.320/1964: 
 
Art. 3º A Lei de Orçamentos compreenderá todas as receitas, inclusive as de operações de crédito 
autorizadas em lei. 
 
Parágrafo único. Não se consideram para os fins deste artigo as operações de credito por 
antecipação da receita, as emissões de papel-moeda e outras entradas compensatórias, no ativo e 
passivo financeiros. 
 
[...] 
 
Art. 57. Ressalvado o disposto no parágrafo único do artigo 3º desta lei serão classificadas como 
receita orçamentária, sob as rubricas próprias, todas as receitas arrecadadas, inclusive as 
provenientes de operações de crédito, ainda que não previstas no Orçamento. 
 
Art. 35. Pertencem ao exercício financeiro: 
 
I - as receitas nele arrecadadas; 
II - as despesas nele legalmente empenhadas. 
 
Para fins contábeis, quanto ao impacto na situação patrimonial líquida, a receita pode ser “efetiva” ou 
“não-efetiva”:  
 
a. Receita Orçamentária Efetiva aquela em que os ingressos de disponibilidade de recursos não 
foram precedidos de registro de reconhecimento do direito e não constituem obrigações 
correspondentes. 
 
b. Receita Orçamentária Não Efetiva é aquela em que os ingressos de disponibilidades de 
recursos foram precedidos de registro do reconhecimento do direito ou constituem 
obrigações correspondentes, como é o caso das operações de crédito. 
 
 
 
Atenciosamente, 
 
 
Instituto Mais de Gestão e Desenvolvimento Social 


